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TERMO DE REFERÊNCIA 
 Conforme a Lei Federal nº 14.133/2021 

 

 

 

 

PROCESSO: SEE-PRC-2025/42729 
OBJETO: INSCRIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DO 1ª ENCONTRO 
NACIONAL DAS REDES DO CONPEG - SÃO PAULO/2025 

DATA DE ABERTURA:18/11/2025 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
​
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
​
PROCESSO NºSEE-PRC-2025/42729 
​
SETOR REQUISITANTE: ASSESSORIA JURÍDICA (ASJUR) 
 
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DA PARAÍBA - SEE/PB 
 

1.​  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.​ Inscrição para participação do 1ª Encontro Nacional das Redes do CONGEP - São 
Paulo/2025, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN QUANT. 

1 134892 INSCRIÇÃO individual em evento, conforme Termo 
de Referência. 

UN 

 

01 

 

1.2.​ O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, visto que se enquadram no 
conceito definido no Art. 6º, Inc. XVIII, Alínea  “f”,  da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3.​ O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2025, contado da publicação do Contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

1.4.​ O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.​  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada na 
justificativa da contratação constante nos autos do processo. 
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2.2.​ O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, 

conforme consta das informações básicas deste termo de referência. 

3.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1.​ A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada a seguir: 

3.1.1.​ A solução proposta visa a participação de 01 (um) servidor da Assessoria Jurídica 
(ASJUR), da Secretária de Estado da Educação da Paraíba (SEE-PB) no 1º Encontro das 
Redes do CONPEG, evento de relevância nacional voltado para a promoção da troca de 
experiências, inovação e aprimoramento do serviço público. O evento será realizado em 
São Paulo/SP. O encontro tem como foco a discussão de temas cruciais para a 
modernização da advocacia pública e o impacto social no Brasil. A inscrição para 
participação no encontro é essencial para garantir que a Assessoria Jurídica esteja 
alinhada com as mais recentes inovações e práticas na área jurídica e governamental. 

3.1.2.​ A participação no evento possibilitará o acesso a uma programação 
cuidadosamente elaborada, abordando temas como Tecnologia e Inteligência Artificial, 
Governança e Gestão, Inovação e Contratações Públicas, Diversidade e Equidade, 
Proteção de Dados, Prevenção de Assédio e Direitos Humanos, além do papel da 
Advocacia Pública como agente de transformação social. Esses tópicos são fundamentais 
para a qualificação do serviço público, possibilitando que os servidores da Assessoria 
Jurídica adquiram conhecimentos valiosos para a melhoria das práticas na gestão 
pública. 

3.1.3.​ Além disso, o evento oferece a oportunidade de integração com outros 
profissionais do setor público, além de especialistas e acadêmicos, promovendo o 
fortalecimento das redes de colaboração e a expansão de boas práticas jurídicas e 
administrativas. A participação também permitirá o desenvolvimento de competências 
técnicas e jurídicas essenciais para o aprimoramento das práticas advocatícias e a 
integração da tecnologia no processo de modernização da gestão pública. 

3.1.4.​ Durante o encontro, também serão realizadas as reuniões ordinárias do 
FONACON e RENAGEI, da qual o subscritor participa na qualidade de representante do 
Estado da Paraíba, conforme convocação encaminhada pela Procuradoria-Geral do 
Estado. No RENAGEI, serão discutidos temas como a eleição de associados das 
Procuradorias-Gerais dos Municípios, a fixação das contribuições associativas, a 
apresentação das atividades realizadas em 2025 e o planejamento para o ano seguinte. 
Além disso, também serão abordados assuntos de grande relevância, como a Escola 
Renagei (RENAGEI Capacita) e a Comissão de Tecnologia da Informação e Inovação. 

3.1.5.​ A solução proposta está em total conformidade com as diretrizes da Assessoria 
Jurídica, garantindo que as ações planejadas estejam alinhadas aos objetivos estratégicos 
de fortalecer a atuação do órgão e contribuir para a melhoria contínua do serviço público, 
com foco no atendimento às demandas sociais e governamentais. 

1.1.1.​ Informações adicionais sobre a programação estão disponíveis no site oficial do 
evento: https://redes.conpeg.org.br/programacao.html. 
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4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1.​ Os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos seguindo os requisitos que se baseiam 
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 

4.2.​ Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3.​ Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas seguintes razões:  

4.3.1. Por se tratar de uma contratação de pequeno valor e baixa complexidade. 

Vistoria 

4.4.​ Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1.​ A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.​ Início da execução do objeto: Início da execução do objeto: conforme cronograma 
apresentado na data assinalada em proposta à SEE/PB. 

           5.2. A contratação deve contemplar: 

           5.2.1.  Inscrição e acesso ao evento  presencial. 

           5.3.  Cronograma: 

5.3.1. 1ª dia: 

5.3.1.1. Manhã ( 09h - 12h30): Reunião do FONACON​
Reunião da RENAGEI 

5.3.1.2. Tarde (17h30 - 19h): Welcome coffee e credenciamento 

5.3.1.3. Noite (19h - 21h): Solenidade de Abertura e Palestra Magna 

 ( 21h - 23h): Coquetel 

5.3.2. 2ª dia: 

5.3.2.1. Manhã (08h - 09h): Credenciamento 

(10h-11h30): Reunião Conpeg 

(09-10h30): PAINEL 1 
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Tema: "IA ATIVA: USO DE IA GENERATIVA RESPONSÁVEL PELA ADVOCACIA PÚBLICA 

(10h30 - 11h): Coffee Break 

Oficina de Treinamento 1 - O uso da IA Generativa na Advocacia Pública 

(11h-12h30): PAINEL 2 

Tema: "GOVERNANÇA E PROTEÇÃO DE DADOS: CONSTRUINDO UM ECOSSISTEMA DE 
INFORMAÇÕES SEGURO E EFICIENTE NA ADVOCACIA PÚBLICA" 

(12h30 - 14h30): Intervalo para Almoço 

5.3.2.2. Tarde: (14h30-16h): WORKSHOP 1 

Tema: “ADVOCACIA PÚBLICA JUNTO AOS TRIBUNAIS SUPERIORES: ATUAÇÃO 
ESTRATÉGICA, DIÁLOGO INSTITUCIONAL E PROCESSOS ESTRUTURAIS” 

(14h30-16h): WORKSHOP 2 

Tema: "CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E CONSULTORIA JURÍDICA NA ERA DA IA" 

(16h-16h30): Coffee Break 

(16h30-18h): WORKSHOP 3 

Tema: "PROTAGONISMO DOS CENTROS DE ESTUDOS: FORMAÇÃO QUE TRANSFORMA 
INSTITUIÇÕES E PESSOAS" 

(16h-18h): WORKSHOP 4 

Tema: "COMPRAS PÚBLICAS DE INOVAÇÃO: DESAFIOS JURÍDICOS E INSTRUMENTOS 
ESSENCIAIS" 

5.3.3. 3ª dia: 

5.3.3.1. Manhã (09h-10h): Palestra de Abertura 

Tema: "DIVERSIDADE E EQUIDADE NA GESTÃO DAS PROCURADORIAS-PÚBLICAS: 
CONSTRUINDO AMBIENTES INCLUSIVOS" 

(10h-10h30): Lançamento da obra coletiva 

"Diversidade e equidade: olhares da Advocacia Pública" 

(10h30-11h): Coffee Break 

(11h-12h30): Painel 3 

Tema: "INOVAÇÃO NA ADVOCACIA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS: ATUAÇÃO 
FINALÍSTICA COM PERSPECTIVA DE GÊNERO, RAÇA E INTERSECCIONALIDADE" 

(12h-14h30): Intervalo para Almoço. 

5.3.3.2. Tarde: (14h30-16h): Painel 4 

Tema: "PREVENÇÃO, DETECÇÃO E APURAÇÃO DE ASSÉDIO NAS PROCURADORIAS: 
BOAS PRÁTICAS E PROCEDIMENTOS ÉTICOS. 
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(16h-16h30): Coffee Break. 

(16h30-18h): Painel 5 

Tema: "AINDA SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: TRANSFORMANDO O PRESENTE E 
REDEFININDO O FUTURO" 

(18h-19h): Palestra de Encerramento 

Tema: "A ADVOCACIA PÚBLICA COMO AGENTE DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL E 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL: UM Balanço DO ENCONTRO E PERSPECTIVAS PARA O 
FUTURO" 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2.​ Os serviços serão prestados no seguinte endereço: PGE-SP e Centro de Convenções 
Rebouças, localizados na cidade de São Paulo/SP. 

5.3.​ Os serviços serão prestados no seguinte horário: Manhã, Tarde e Noite. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.4.​ O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Artigo 115, caput, da Lei nº 
14.133/2021). 

6.2.​ Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Artigo 115, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

6.3.​ As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim (Artigo 44, §2º, da IN n° 5/2017). 

6.4.​ O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (Artigo 44, §3º, da IN n° 5/2017). 

6.5.​ Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (Artigo 45 da IN n° 5/2017).  

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO  
Centro Administrativo Estadual - Avenida Dr. João da Mata, nº 200 - Bloco 1. Jaguaribe - João 
Pessoa/PB - CEP: 58015-900  S

E
E

P
R

C
20

25
42

72
9V

01

Assinado com senha por [SEE105383] [SENHA] JOÃO ANTONIO DIAS MORAIS em 25/11/2025 - 10:07hs
e [SEE103567] [SENHA] JOSÉ WILSON SANTIAGO FILHO em 25/11/2025 - 11:06hs.
Documento Nº: 9446413.78865630-7689 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=9446413.78865630-7689

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

SEE

17

https://linksiga.trf2.jus.br


                                                                            SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

                                                                        GERÊNCIA DE LICITAÇÕES 
 

 
Fiscalização 

6.6.​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7.​ O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI). 

6.8.​ O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e  
Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, II). 

6.9.​ Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto 
Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, III).  

6.10.​ O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, 
art. 24, IV). 

6.11.​ No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, V). 

6.12.​ O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VII). 

6.13.​ O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25, I e II). 

6.14.​ Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto Estadual nº 
43.975, de 2023, art. 25, IV). 

6.15.​ Caso ocorra a necessidade de remarcação de datas, o fiscal do contrato comunicará a 
nova data com, pelo menos, 05 (cinco) dias de antecedência.   

Gestor do Contrato 

6.16.​ O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, IV). 

6.17.​ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo (s) fiscal (is) do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, II).  

6.18.​ O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, III).  

6.19.​ O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo (s) 
fiscal (is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, VIII).  

6.20.​ O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, X).  

6.21.​ O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto Estadual nº 43.975, de 
2023, art. 23, VI).  

6.22.​ O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.23.  São obrigações da CONTRATANTE: 

6.23.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.23.2.  Receber o objeto da contratação direta no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência; 

6.23.3.  Verificar minuciosamente no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
fornecidos com as especificações constantes deste Termo de Referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

6.23.4.  Observar as normas contidas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), em relação ao tratamento de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução do presente Contrato; 
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6.23.5.  Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto da contratação direta fornecido, para que 
seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.23.6.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através 
de comissão e/ou servidor especialmente designado para o feito; 

6.23.7.  Efetuar o pagamento à Contratada, no valor correspondente ao objeto da 
contratação direta entregue ao órgão, desde que no prazo e forma estabelecidos 
no Termo de Referência; 

6.23.8.  Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
6.23.9. A contratante não será responsável por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
Termo de Referência, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e/ou 
subordinados. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.24. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 
Referência, assumindo exclusivamente como seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.24.1.  Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência; 

6.24.2.  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

6.24.3.  Manter-se durante toda a vigência da contratação direta, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para este tipo de contratação; 

6.24.4.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato ou documentos que o substituam; 

6.24.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço fornecido, de 
acordo com os Artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 

6.24.6.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto que estiver fora das especificações deste termo de 
referência, no qual se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados, bem como fora do prazo de 
validade (Lei nº 14.133/2021, Art. 119); 
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6.24.7.  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede à data da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.24.8.  Indicar, se for o caso, preposto para representá-la durante a execução da 
aquisição ou serviço; 

6.24.9.  Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados e prestadores de serviços terceirizados que adentrarão o órgão para 
a execução/entrega do objeto; 

6.24.10.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do Artigo 48, 
Parágrafo Único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.25. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a 
Contratada que: 

a.​ der causa à inexecução parcial do contrato; 
b.​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c.​ der causa à inexecução total do contrato; 
d.​ deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e.​ não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f.​ não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g.​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
h.​ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a inexigibilidade ou execução do contrato; 
i.​ fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j.​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k.​  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l.​ praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.26. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes   sanções: 

a.       Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(Art. 156, §2º, da Lei); 
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b.      Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas Alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §4º, da Lei); 

c.       Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas Alíneas h, i, j, k e l do item 6.24. deste instrumento, 
bem como nas Alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei); 

d.      Multa: 

e.       moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

f.        compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 

6.27. ​ A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º). 

6.28. ​ Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º). 

6.29. ​ Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157). 

6.29.1.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (Art. 156, §8º). 

6.29.2.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

6.29.3.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.29.4.  Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º): 

a.​ a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b.​ as peculiaridades do caso concreto; 
c.​ as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d.​ os danos que dela provierem para a Contratante; 
e.​ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

6.29.5.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159). 

6.29.6.  A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160). 

6.29.7.  A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161). 

6.29.8.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 

6.29.9.  As penalidades previstas nas Alíneas h, i, j, k e l do item 6.25 deste 
instrumento, bem como nas Alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave, importará na inclusão do Fornecedor no Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da Paraíba - 
CAFIL/PB. 

7.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1.​ A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1.​ Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 
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7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 
à demandada. 

Do recebimento 

7.2.​ Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30  (trinta) dias, pelo (s) fiscal 
(is), mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Estadual 
nº 43.975, de 2023, arts. 24, X, e 25, VII). 

7.3.​ O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a 
parcela a ser paga. 

7.4.​ O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Decreto 
Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, X). 

7.5.​ O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo 
(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25. VII). 

7.6.​ O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 

7.7.​ Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

7.7.1.​ Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.7.2.​ O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

7.7.3.​ A fiscalização não efetuará o atesto da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021); 

7.7.4.​ O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 
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7.7.5.​ Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

7.8.​ Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.9.​ Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.9.1.​ Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, VIII); 

7.9.2.​ Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

7.9.3.​ Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

7.9.4.​ Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização; 

7.9.5.​ Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

7.10.​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.11.​ Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.12.​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
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Liquidação 

7.13.​ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 6º, §3º da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de 
25 de janeiro de 2024. 

7.14.​ O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o Inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.15.​ Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.15.1.​  o prazo de validade; 

7.15.2.​  a data da emissão; 

7.15.3.​  os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.15.4.​  o período respectivo de execução do contrato; 

7.15.5.​  o valor a pagar;  

7.15.6.​  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

7.15.7.​ se o destaque de retenção de imposto de renda se enquadra nas hipóteses da IN 
RFB Nº 1.234/2012. 

7.16.​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante; 

7.17.​ A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou SIREF PB, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.18.​ A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou SIREF PB e ao Cadastro de 
Fornecedores Impedido de Licitar e Contratar - CAFIL PB para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.19.​ Constatando-se, junto ao SICAF ou SIREF PB e ao CAFIL PB, a situação de irregularidade 
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 
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7.20.​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos.  

7.21.​ Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa. 

7.22.​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF ou SIREF PB e ao CAFIL PB.  

Prazo de pagamento 

7.23.​ O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de 25 de janeiro de 2024. 

7.24.​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.25.​ O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito 
em conta corrente, conforme dados bancários indicados pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente, consideradas as disposições do Decreto Estadual nº 43.250, 
de 2022. 

7.26.​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização 
de Pagamento. 

7.27.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.27.1.​  Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234 , de 11 de janeiro de 2012. 

7.27.2.​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.27.3.​ Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou 
superior e 1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei 
nº 10.128/2013. 

7.27.4.​ Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado 
o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
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7.28.​ O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.​ FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.​ O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade 
de Licitação, com fundamento na hipótese do Art. 74, I,  da Lei nº 14.133/2021. 

Regime de execução 

8.2.​ O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.  

Exigências de habilitação 

8.3.​ Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a)​ SICAF e CAFIL/PB;  
b)​ Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c)​ Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.4.​ A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

8.5.​ Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6.​ A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.7.​ O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

8.8.​ Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 
por meio do envio por e-mail ou, na ausência de alguma, retirada pelos sites oficiais 
disponíveis. 
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8.9.​ Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.10.​ Se o interessado for a empresa matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for empresa filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.​ Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

8.12.​ Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA  

8.13.​ Pessoa física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
Lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.14.​ Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.15.​ Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.16.​ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;  

8.17.​ Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77/2020; 

8.18.​ Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.19.​ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
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8.20.​ Sociedade cooperativa: Ata de fundação e Estatuto Social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 
5.764/1971; 

8.21.​ Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.22.​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.23.​ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.24.​ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.25.​ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

8.26.​ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao 
domicílio ou Sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.27.​ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.28.​ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

8.29.​ O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.30.​ Apresentar as seguintes declarações, que: 
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a)​ Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal; 

b)​ Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos artigos 1°, incisos III e IV e 5°, inciso III da Constituição 
Federal;  

c)​ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em Lei, não  se aplicando, naturalmente, quando a 
legislação específica sobre PCD não  exigir a reserva de cargo, ou quando houver 
particularidades da empresa/setor de atuação que afastem a exigência; 

d)​ O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade 
Cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133/2021.   

8.31.​ A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Termo de Referência.   

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

8.32.​ Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor, dentro do prazo de validade do documento, conforme artigo 69, caput e 
inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

8.32.1 No caso da certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do artigo 58 da Lei n° 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação.  

8.33.​ Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante devidamente assinados 
pelo representante legal da empresa e por profissional da área contábil legalmente 
habilitado com a indicação do seu número de registro no Conselho Regional de 
Contabilidade 

8.33.1 . É vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados e publicados, na forma da lei, há mais de 3 
(três) meses da data da apresentação da proposta. 

8.34.​ As empresas criadas no exercício financeiro do ano da contratação direta deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura, devidamente registrado na Junta Comercial, ou cópia do 
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livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e 
encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial ou em outro Órgão equivalente 
da sede da licitante (Artigo 65, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

8.35.​ Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

8.36.​ Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao a 
Sistema Público de Escrituração Digital – SPED; 

8.37.​ O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor.  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para fins de habilitação técnica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.38.​ Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

8.38.1.​ Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.38.2.​ Os Atestados de Capacidade Técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

8.38.3.​ O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.39.​  Declaração de Exclusividade, se for o caso.  

8.40.​ A Contratante poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de 
certidões, para confirmar as condições de habilitação da Contratada. 

8.41.​ Observar a exigência dos documentos listados no Anexo I da ORIENTAÇÃO NORMATIVA 
CONJUNTA – PGE/SEAD/ CGENº 001/2021, quando couber. 

8.42.​ Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
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8.42.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas Atas de Inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764/1971; 

8.42.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

8.42.3.  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço; 

8.42.4.  O registro previsto no artigo 107 da Lei n. 5.764/1971; 

8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 

8.42.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) Ata de fundação;  

b) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais;   

f) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; e 

g)  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
n. 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador.  

9.​ ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1.​ O custo estimado total da contratação é de R$1.800,00 (mil e oitocentos reais). 

10.​ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado. 

10.2.​ A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I)​ Gestão/Unidade: 22101; 
II)​ Fonte de Recursos: 500; 
III)​ Programa de Trabalho: 5006; 
IV)​ Elemento de Despesa: 33903900. 
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João Pessoa, data da assinatura eletrônica. 
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